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6.Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação a esta notificação, direcionada ao Chefe do NSE C,
ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido (ou respectivo
pedido de parcelamento) dentro do prazo previsto pela legislação
aplicável.

7.A impugnação a esta notificação deverá ser apresentada por meio
do Sistema de Peticionamento Eletrônico (SIPET), acessível pelo endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET. Para isso, selecione a
opção "Nova Solicitação", escolha o serviço "Resposta à notificação e
recursos de ITCMD", informe o número do expediente e anexe uma cópia
da notificação recebida.

8.A impugnação deverá ser instruída com documentos
comprobatórios relativos às alegações levantadas pelo interessado,
podendo ser juntado laudo assinado por técnico habilitado contratado
pelo contribuinte.

9.Caso algum dos contribuintes ou seus representantes legais
necessitem de mais informações relativas à análise da incidência do
ITCMD, poderá ser solicitada eletronicamente vista do protocolo
(expediente) citado no cabeçalho, através do serviço "Solicitação de
cópia, vista ou acesso a Protocolo SEI de documentos da Sefaz" no SIPET.

10.No caso de declaração de inventário, decorrido o prazo previsto no
Item 6 sem apresentação de impugnação, haverá a homologação da
declaração de ITCMD nº 96855146, encerrando-se o contencioso
administrativo tributário e, não ocorrendo o recolhimento dentro do
prazo legal, os débitos serão inscritos em dívida ativa após a respectiva
homologação judicial dos cálculos apurados pelo Fisco.

11.Nos demais casos, não se tratando de declaração de inventário,
decorrido o prazo previsto no Item 6 sem apresentação de impugnação, o
imposto apurado pelo Fisco será considerado devidamente lançado,
encerrando-se o contencioso administrativo tributário. Na falta de
recolhimento (ou parcelamento) do tributo devido dentro do prazo legal,
o débito será inscrito em dívida ativa.

NOTIFICAÇÃO DE ARBITRAMENTO DE DECLARAÇÃO DE ITCMD
80499433

Interessados:
JOSEF TOCK (034.XXX.XX8-20)
LILIAM SAFEM (086.XXX.XX8-62)
LUCIENE SALEM EID (150.XXX.XX8-02)
DENISE SALEM TELLES (116.XXX.XX8-05)
1.Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação

(ITCMD), instituído pela Lei 10.705/2000, ficam os interessados acima
identificados notificados sobre a discordância do Fisco em relação à
Declaração de ITCMD nº 80499433, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração. Protocolo
SEFAZ SEI 017.00125086/2026-03.

2.Foi identificado um ou mais imóveis declarados por valor inferior ao
previsto no artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).

3.Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.

4.Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima
indicada, tal como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário
Nacional e no artigo 9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a
declaração de ITCMD nº 097089242, disponível para consulta no mesmo
endereço eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/,
utilizando-se a mesma senha da declaração original.

5.Para a apuração do valor de mercado de cada imóvel identificado,
foi empregado o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, com
seleção de ao menos 3 (três) amostras de anúncios de venda de imóveis
semelhantes aos declarados. Tais amostras foram utilizadas como
referências para a apuração do valor de mercado. Destarte, por se tratar
de anúncios, o cálculo feito pelo Fisco considerou para apuração do valor
do metro quadrado apenas 90% (noventa por cento) do valor médio
aferido através das referências, com vistas a excluir-se o valor de
desconto usualmente concedido no momento da conclusão do ato de
compra e venda. Os documentos relativos ao procedimento de
arbitramento instaurado, incluindo o cálculo efetuado e as referências
utilizadas estão disponíveis para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se o número da
declaração retificadora e a mesma senha da declaração original.

6. Considerando o falecimento da herdeira LAMIS TOCK SALEM e a
realização da partilha dos bens por ela deixados, procedeu-se à sua
exclusão da Declaração Retificadora de Ofício nº 097089242 e à inclusão
de suas sucessoras DENISE SALEM TELLES, LILIAN SALEM e LUCIENE SALEM
EID, que passaram a responder pelo pagamento do ITCMD em relação ao
respectivo quinhão hereditário. A retificação fundamenta-se no artigo 131,
inciso II, do Código Tributário Nacional, que atribui aos sucessores a
responsabilidade pelos tributos devidos pelo sucedido, e no artigo 149,
inciso VIII, do mesmo diploma legal, que autoriza a revisão do lançamento
de ofício para adequação da sujeição passiva à efetiva situação jurídica.

7.Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação a esta notificação, direcionada ao Chefe do NSE C,
ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido (ou respectivo
pedido de parcelamento) dentro do prazo previsto pela legislação
aplicável.

8.A impugnação a esta notificação deverá ser apresentada por meio
do Sistema de Peticionamento Eletrônico (SIPET), acessível pelo endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET. Para isso, selecione a
opção "Nova Solicitação", escolha o serviço "Resposta à notificação e
recursos de ITCMD", informe o número do expediente e anexe uma cópia
da notificação recebida.

9.A impugnação deverá ser instruída com documentos
comprobatórios relativos às alegações levantadas pelo interessado,
podendo ser juntado laudo assinado por técnico habilitado contratado
pelo contribuinte.

10.Caso algum dos contribuintes ou seus representantes legais
necessitem de mais informações relativas à análise da incidência do
ITCMD, poderá ser solicitada eletronicamente vista do protocolo
(expediente) citado no cabeçalho, através do serviço "Solicitação de
cópia, vista ou acesso a Protocolo SEI de documentos da Sefaz" no SIPET.

11.No caso de declaração de inventário, decorrido o prazo previsto no
Item 6 sem apresentação de impugnação, haverá a homologação da
declaração de ITCMD nº 097089242, encerrando-se o contencioso
administrativo tributário e, não ocorrendo o recolhimento dentro do
prazo legal, os débitos serão inscritos em dívida ativa após a respectiva
homologação judicial dos cálculos apurados pelo Fisco.

12.Nos demais casos, não se tratando de declaração de inventário,
decorrido o prazo previsto no Item 7 sem apresentação de impugnação, o
imposto apurado pelo Fisco será considerado devidamente lançado,
encerrando-se o contencioso administrativo tributário. Na falta de
recolhimento (ou parcelamento) do tributo devido dentro do prazo legal,
o débito será inscrito em dívida ativa.

NOTIFICAÇÃO DE ARBITRAMENTO DE DECLARAÇÃO DE ITCMD
81079410

Interessados:
OSVALDO ADOLFO GIANNELLA E SUA ESPOSA (033.XXX.XX8-04)
YOLE MONICA MARTINS SILVA (052.XXX.XX8-20)
FRANCISCO FERREIRA DA SILVA (761.XXX.XX8-15)
1.Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação

(ITCMD), instituído pela Lei 10.705/2000, ficam os interessados acima
identificados notificados sobre a discordância do Fisco em relação à
Declaração de ITCMD nº 81079410, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração. Protocolo
SEFAZ SEI 017.00152839/2026-45.

2.Foi identificado um ou mais imóveis declarados por valor inferior ao
previsto no artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).

3.Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.

4.Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima
indicada, tal como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário
Nacional e no artigo 9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a
declaração de ITCMD nº 97463349, disponível para consulta no mesmo
endereço eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/,
utilizando-se a mesma senha da declaração original.

5.Para a apuração do valor de mercado de cada imóvel identificado,
foi empregado o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, com
seleção de ao menos 3 (três) amostras de anúncios de venda de imóveis
semelhantes aos declarados. Tais amostras foram utilizadas como
referências para a apuração do valor de mercado. Destarte, por se tratar
de anúncios, o cálculo feito pelo Fisco considerou para apuração do valor
do metro quadrado apenas 90% (noventa por cento) do valor médio
aferido através das referências, com vistas a excluir-se o valor de
desconto usualmente concedido no momento da conclusão do ato de
compra e venda. Os documentos relativos ao procedimento de
arbitramento instaurado, incluindo o cálculo efetuado e as referências
utilizadas estão disponíveis para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se o número da
declaração retificadora e a mesma senha da declaração original.

6.Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação a esta notificação, direcionada ao Chefe do NSE C,
ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido (ou respectivo
pedido de parcelamento) dentro do prazo previsto pela legislação
aplicável.

7.A impugnação a esta notificação deverá ser apresentada por meio
do Sistema de Peticionamento Eletrônico (SIPET), acessível pelo endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET. Para isso, selecione a
opção "Nova Solicitação", escolha o serviço "Resposta à notificação e
recursos de ITCMD", informe o número do expediente e anexe uma cópia
da notificação recebida.

8.A impugnação deverá ser instruída com documentos
comprobatórios relativos às alegações levantadas pelo interessado,
podendo ser juntado laudo assinado por técnico habilitado contratado
pelo contribuinte.

9.Caso algum dos contribuintes ou seus representantes legais
necessitem de mais informações relativas à análise da incidência do
ITCMD, poderá ser solicitada eletronicamente vista do protocolo
(expediente) citado no cabeçalho, através do serviço "Solicitação de
cópia, vista ou acesso a Protocolo SEI de documentos da Sefaz" no SIPET.

10.No caso de declaração de inventário, decorrido o prazo previsto no
Item 6 sem apresentação de impugnação, haverá a homologação da
declaração de ITCMD nº 97463349, encerrando-se o contencioso
administrativo tributário e, não ocorrendo o recolhimento dentro do
prazo legal, os débitos serão inscritos em dívida ativa após a respectiva
homologação judicial dos cálculos apurados pelo Fisco.

11.Nos demais casos, não se tratando de declaração de inventário,
decorrido o prazo previsto no Item 6 sem apresentação de impugnação, o
imposto apurado pelo Fisco será considerado devidamente lançado,
encerrando-se o contencioso administrativo tributário. Na falta de
recolhimento (ou parcelamento) do tributo devido dentro do prazo legal,
o débito será inscrito em dívida ativa.

DELEGACIA TRIBUTÁRIA DE TAUBATÉ - DT-3

COMUNICADO DA CASSAÇÃO DA EFICÁCIA DA INSCRIÇÃO
ESTADUAL

DELEGACIA TRIBUTÁRIA DE TAUBATÉ - DT-3
POSTO FISCAL DE TAUBATÉ
Cassação da Eficácia de Inscrição Estadual - Considerando o disposto

no art.12 da Portaria CAT-95, de 24 de novembro de 2006, o Chefe do Posto
Fiscal de Taubaté da Delegacia Tributária de Taubaté comunica a cassação
da eficácia da inscrição estadual dos contribuintes abaixo discriminados:

NOME/RAZÃO SOCIAL: ROSIANE MOURA DE SOUZA LTDA
I.E.: 688.909.041.111 - CNPJ:16.793.829/0001-29
ENDEREÇO: RUA JOSE GERALDO ALVES CURSINO, N.º:49,

BAIRRO:CAMPOS ELISEOS, CEP:12.090-350, TAUBATE - SP
DATA DA INATIVIDADE: 14/07/2026
POSTO FISCAL: TAUBATE
Nº OSF: 03.0.07027/26-3

Nº PROTOCOLO SEI: 017.00146443/2026-69
Da cassação caberá recurso uma única vez, sem efeito suspensivo, ao

Delegado Tributário no prazo de 30 (trinta) dias contados desta
publicação, nos termos do art. 13 da Portaria supramencionada.

SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DIRETORIA DE PERÍCIAS MÉDICAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

COORDENADORIA DE INGRESSO, LICENÇAS, READAPTAÇÃO E
APOSENTADORIA EDITAL Nº 01, DE 24 DE AGOSTO DE 2026

CONVOCAÇÕES PARA PERICIA DE INGRESSO
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
MACSUEL RIBEIRO GONCALVES - 583***565 - NI 1535265 - Fica

convocado(a) a comparecer no DPME - DIRETORIA DE PERICIAS MEDICAS
DO ESTADO, sito à AV PREFEITO PASSOS S/N, - GLICERIO - VARZEA DO
CARMO - SAO PAULO / SP - SAO PAULO, no(s) dia(s) e horário(s) abaixo,
para a realização de perícia médica complementar de ingresso, munido
de documento de identidade original com foto e exames/ relatórios
médicos solicitados. Cargo: OFICIAL DEFENSORIA PUBLICA , do(a)
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO. Dias: 27/08/2026 ás 08:00 hs. Não será
realizada a perícia médica de candidato que estiver portando qualquer
tipo de arma que possa constranger terceiros ou coagir o médico durante
o ato pericial.

MINISTERIO PUBLICO
ANGELICA KODIMA CONDI - 462***053 - NI 1535448 - Fica convocado(a)

a comparecer no endereço RUA ADOLPHO JOSÉ PEREIRA, 165, - JARDIM
INFANTE DOM HENRIQUE - BAURU, no dia 27/08/2026 ás 09:00 hs, para a
realização de perícia médica para fins de ingresso, munido de documento
de identidade original com foto e exames/ relatórios médicos solicitados.
Cargo: OFICIAL DE PROMOTORIA , do(a) MINISTERIO PUBLICO. Não será
realizada a perícia médica de candidato(a) que estiver portando qualquer
tipo de arma que possa constranger terceiros ou coagir o médico durante
o ato pericial.

VANDERLEI FERREIRA - 335***95 - NI 1502176 - Fica convocado(a) a
comparecer no endereço RUA TIRADENTES, Nº 1.393, - JARDIM PAULISTA -
ARACATUBA, no dia 27/08/2026 ás 09:40 hs, para a realização de perícia
médica para fins de ingresso, munido de documento de identidade
original com foto e exames/ relatórios médicos solicitados. Cargo: OFICIAL
DE PROMOTORIA I , do(a) MINISTERIO PUBLICO. Não será realizada a
perícia médica de candidato(a) que estiver portando qualquer tipo de
arma que possa constranger terceiros ou coagir o médico durante o ato
pericial.

PODER JUDICIARIO
ALINE DOS SANTOS BORGES - 359***460 - NI 1535195 - Fica

convocado(a) a comparecer no endereço RUA ITAPEVA, 500 - TERREO, -
BELA VISTA - SAO PAULO, no dia 27/08/2026 ás 07:10 hs, para a realização
de perícia médica para fins de ingresso, munido de documento de
identidade original com foto e exames/ relatórios médicos solicitados.
Cargo: ESCREVENTE TECN JUDICIARIO , do(a) PODER JUDICIARIO. Não será
realizada a perícia médica de candidato(a) que estiver portando qualquer
tipo de arma que possa constranger terceiros ou coagir o médico durante
o ato pericial.

ANA CAROLINA CRIVELLI BRANDINI - 355***920 - NI 1535240 - Fica
convocado(a) a comparecer no DPME - DIRETORIA DE PERICIAS MEDICAS
DO ESTADO sito à AV PREFEITO PASSOS S/N, - GLICERIO - VARZEA DO
CARMO - SAO PAULO / SP - SAO PAULO, no(s) dia(s) e horário(s) abaixo,
para a realização de perícia médica complementar de ingresso, munido
de documento de identidade original com foto e exames/ relatórios
médicos solicitados. Cargo: ESCREVENTE TECN JUDICIARIO , do(a) PODER
JUDICIARIO. Dias: 27/08/2026 ás 08:00 hs. Não será realizada a perícia
médica de candidato que estiver portando qualquer tipo de arma que
possa constranger terceiros ou coagir o médico durante o ato pericial.

ANA CAROLINA CRIVELLI BRANDINI - 355***920 - NI 1535240 - Fica
convocado(a) a comparecer no DPME - DIRETORIA DE PERICIAS MEDICAS
DO ESTADO sito à AV PREFEITO PASSOS S/N, - GLICERIO - VARZEA DO
CARMO - SAO PAULO / SP - SAO PAULO, no(s) dia(s) e horário(s) abaixo,
para a realização de perícia médica complementar de ingresso, munido
de documento de identidade original com foto e exames/ relatórios
médicos solicitados. Cargo: ESCREVENTE TECN JUDICIARIO , do(a) PODER
JUDICIARIO. Dias: 27/08/2026 ás 09:00 hs. Não será realizada a perícia
médica de candidato que estiver portando qualquer tipo de arma que
possa constranger terceiros ou coagir o médico durante o ato pericial.

BRUNO CESAR DE BERREDO BULCAO - 130***035 - NI 1534764 - Fica
convocado(a) a comparecer no DPME - DIRETORIA DE PERICIAS MEDICAS
DO ESTADO sito à AV PREFEITO PASSOS S/N, - GLICERIO - VARZEA DO
CARMO - SAO PAULO / SP - SAO PAULO, no(s) dia(s) e horário(s) abaixo,
para a realização de perícia médica complementar de ingresso, munido
de documento de identidade original com foto e exames/ relatórios
médicos solicitados. Cargo: ESCREVENTE TECN JUDICIARIO , do(a) PODER
JUDICIARIO. Dias: 27/08/2026 ás 07:00 hs. Não será realizada a perícia
médica de candidato que estiver portando qualquer tipo de arma que
possa constranger terceiros ou coagir o médico durante o ato pericial.

DANILO PEREIRA MATHIAS - 582***083 - NI 1534753 - Fica convocado(a)
a comparecer no DPME - DIRETORIA DE PERICIAS MEDICAS DO ESTADO sito
à AV PREFEITO PASSOS S/N, - GLICERIO - VARZEA DO CARMO - SAO PAULO /
SP - SAO PAULO, no(s) dia(s) e horário(s) abaixo, para a realização de
perícia médica complementar de ingresso, munido de documento de
identidade original com foto e exames/ relatórios médicos solicitados.
Cargo: ESCREVENTE TECN JUDICIARIO , do(a) PODER JUDICIARIO. Dias:
27/08/2026 ás 07:00 hs. Não será realizada a perícia médica de candidato
que estiver portando qualquer tipo de arma que possa constranger
terceiros ou coagir o médico durante o ato pericial.

GIAN LUCAS SUDATTI DA COSTA - 505***608 - NI 1535232 - Fica
convocado(a) a comparecer no DPME - DIRETORIA DE PERICIAS MEDICAS
DO ESTADO sito à AV PREFEITO PASSOS S/N, - GLICERIO - VARZEA DO
CARMO - SAO PAULO / SP - SAO PAULO, no(s) dia(s) e horário(s) abaixo,
para a realização de perícia médica complementar de ingresso, munido
de documento de identidade original com foto e exames/ relatórios

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.08.25.1.2.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).
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